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        Estado do Rio Grande do Sul

      Câmara Municipal de Esteio


PROCESSO Nº 40/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2017

A Câmara Municipal de Vereadores de Esteio/RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a licitação na modalidade “PREGÃO, do tipo "MENOR PREÇO", na forma presencial, que tem como objeto contratação de empresa para prestar serviços de limpeza e conservação no edifício da Câmara de Esteio.
O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Resolução da Mesa Diretora da Câmara de Esteio nº 453, de 27 de abril de 2015; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e nos seus anexos.

O Edital, seus anexos e todos os atos do Pregão poderão ser baixados por download nos sítios www.pregaobanrisul.com.br  e www.esteio.rs.leg.br/.   

1. PREÂMBULO
1.1.   A Câmara Municipal de Esteio/RS, torna pública a licitação acima identificada, que tem como objeto contratação de empresa para prestar serviços de limpeza e conservação no edifício da Câmara de Esteio, conforme descrição no Termo de Referência, que se processará na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos deste Edital e de seus Anexos.
1.2.  O(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio receberão as propostas financeiras e os documentos de habilitação dos interessados em participar da presente licitação até às 14 horas do dia 31/07/2017, na Sala de Licitações, na Rua 24 de Agosto, nº 535, Esteio/RS. Após o horário acima indicado, dar-se-á por encerrado o recebimento das propostas financeiras e dos documentos de habilitação. 
1.3. No mesmo dia, hora e local, dar-se-á início à sessão pública do Pregão Presencial.

1.4.   Impugnações ao Edital e recursos, caso interpostos, deverão ser apresentados por escrito, e dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) até o segundo dia útil anterior à data fixada para a abertura da licitação, junto ao setor de licitações.

1.5.  Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos à Comissão de Pregão, pelo endereço eletrônico camara.esteio@via-rs.net, somente até o terceiro dia útil anterior à data de abertura da licitação. Não serão aceitos se remetidos se fora do prazo retro mencionado.
1.6. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Credenciamento;

Anexo II - Termo de Referência;
Anexo III- Proposta

Anexo IV- Planilha de custos e formação de preços;
Anexo IV - Contrato;

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1.  Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, bem como declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inc. III e IV, da Lei n°. 8.666/93, respectivamente.

2.2.  Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio e interessados enquadrados nas hipóteses do art. 9º da Lei nº 8.666/1993.

2.3.  Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, bem como na legislação pertinente às diversas espécies societárias.

2.4.  DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

2.4.1.  A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei Complementar nº. 123/06 deverá apresentar declaração, na forma da Lei, de que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06, assinada por representante legal da licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

2.4.1.1. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 2.4.1., será considerado que a licitante optou por renunciar aos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/06.
2.4.2.  Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n.º 123/2006, as MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida no item 8.1.1 ao 8.1.3.1 do Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal.

2.4.2.1. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

2.4.3.  A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. A licitante apresentará, na sessão pública do Pregão Presencial, para fins de credenciamento:

3.1.1.  Se representante legal da licitante, documento(s) que confirme(m) tal condição: Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório da diretoria em exercício. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes à licitação.

3.1.2.  Se procurador, preposto ou credenciado, procuração ou termo de credenciamento (conforme modelo Anexo), outorgado pelo(s) representante(s) legal(is) da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes à licitação, acompanhado de documento(s) que confirme(m) ser o outorgante representante legal da licitante: Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório da diretoria em exercício. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes à licitação.

3.1.3. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de não participar da licitação, nos termos do art. 4°, VII, da Lei nº. 10.520/02, e, ainda, de não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração e de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.1.4.  A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei Complementar nº.123/06 deverá apresentar, na forma da Lei, declaração formal, de que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06, assinada por representante legal da licitante ou por procurador /credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.  A proposta financeira e os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelopes separados, numerados de 01 e 02, respectivamente, diretamente ao(à) Pregoeiro(a) ou sua Equipe de Apoio. Não serão aceitos pelo(a) Pregoeiro(a) e por sua Equipe de Apoio envelopes, propostas financeiras ou documentos de habilitação entregues, ainda que recebidos, em local diverso do especificado no item 1 – PREÂMBULO e que, por qualquer razão, não tenham chegado ao(à) Pregoeiro(a) ou à sua Equipe de Apoio até a data e o horário de início da sessão pública do Pregão Presencial. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na parte externa a seguinte inscrição:

PROCESSO Nº 40/2017 / PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2017

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA

LICITANTE: nome da licitante (admitida sua identificação por envelope timbrado)

PROCESSO Nº 40/2017 / PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2017

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

LICITANTE: nome da licitante (admitida sua identificação por envelope timbrado)

5. DA PROPOSTA FINANCEIRA

5.1.  O envelope nº. 01 deverá conter:

5.1.1.  Proposta financeira, digitada, impressa ou datilografada, conforme modelo anexo, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, assinada por representante legal da licitante ou por procurador / credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do modelo anexo com a descrição exata do objeto, assinada por pessoa com poderes para comprometer a licitante, sem alternativas, emendas, entrelinhas, ressalvas ou condições, e dela devem constar:

a) razão social, endereço e nº. do CNPJ da licitante;

b) descrição do objeto ofertado, em conformidade com Termo de Referência;

c) cotação de preço em R$ (Reais), discriminando o(s) valor(es).
5.2. Observações relativas à Proposta Financeira:

5.2.1.  O preço proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e parafiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e objetos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificada, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação.

5.2.2.  A omissão na proposta financeira em relação às exigências e às especificações técnicas

                       do Edital importa na submissão da licitante às normas nele estabelecidas.

5.2.3.  A apresentação da proposta financeira implica a plena aceitação, por parte da licitante,

                       das normas, exigências e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

5.2.4.  Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) até, no máximo, dois algarismos após a vírgula.

5.2.5. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade da proposta, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo 60 dias.

5.2.6.  Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo consideradas reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura de seu envelope.

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

6.1.  A análise da proposta financeira pelo(a) Pregoeiro(a) visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta financeira:

a) cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no Edital;

b) que apresente preço(s) manifestamente inexequíveis.

6.2.  As propostas financeiras que atendam às especificações, aos prazos e às condições fixados no Edital e que não apresentem preços manifestamente inexequíveis, serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) O autor da proposta de valor mais baixo e os das propostas com preços até 10% superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos em ordem decrescente e distintos, até a proclamação do vencedor;

b) Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas na alínea anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais, sucessivos e distintos, em ordem decrescente, inferiores à proposta de menor preço, até a proclamação do vencedor;

c) O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor. Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, como critério de desempate será realizado um sorteio, nos termos do art. 45, § 2º, da Lei nº. 8.666/93. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação às demais empatadas e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

d) A dispusta de lances terá duração de 15 minutos, devendo-se atentar os licitantes para a redução mínima admitida entre os lances, cujo valor é de R$ 300,00 (trezentos reais).

e) Para a fase de lances será considerado o VALOR GLOBAL TOTAL POR LOTE (valor mensal estimado x 12).
6.3.  A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta financeira de acordo com as especificações deste Edital, de menor preço por lote (menor desembolso para a Administração), com valores de acordo com os praticados no mercado.
6.4.  Não serão consideradas para julgamento vantagens não previstas no Edital.

6.5.  Fica ressalvada ao(à) Pregoeiro(a), a seu exclusivo critério e mesmo depois da abertura das propostas financeiras, sem que caiba às licitantes pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer título, o direito de:

a) julgar livremente a licitação, observadas as normas legais e editalícias pertinentes;

b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação da licitação;

c) desclassificar as propostas financeiras que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências consideradas relevantes do Edital e de seus Anexos e/ou que contenham preços superiores aos máximos admitidos ou manifestamente inexequíveis.

6.6. Não serão admitidos sob quaisquer motivos, inclusões, modificações ou substituições das propostas financeiras ou de quaisquer documentos.

6.7. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, prevalecerão os primeiros, entre os numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos.

6.8.  Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos ou de novas propostas, escoimados das causas que originaram a inabilitação ou a desclassificação, com aplicação subsidiária do §3º, do art. 48, da Lei nº. 8.666/93.

6.9.  Os julgamentos e demais decisões e/ou comunicações proferidas pelo(a) Pregoeiro(a), quando não proferidos em audiência pública, serão publicados no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar proposta financeira com os valores dos itens, ou seja, o valor total do lote deverá ser distribuído de acordo com o valor final ofertado. Esta proposta financeira deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação.

7. DO EMPATE
7.1.  Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.

7.1.1.  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

b) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

c) Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma da alínea "a", serão convocadas as MEs e EPPs remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.1., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.2.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.

7.3.  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de habilitação.

7.4.  O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.5.  No caso de sorteio, em não comparecendo o representante legal da ME ou EPP, será considerado precluso o seu direito de apresentar melhor oferta.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.1. O envelope nº. 02 deverá conter:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.1.1.  Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório da diretoria em exercício. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes à licitação.

Observação: O(s) documento(s) relacionado(s) no subitem 8.1.1., não precisará(ão) constar do envelope n° 02 - Documentos de Habilitação caso já tenha(m) sido apresentado(s) no ato do credenciamento da licitante.

8.1.2.  Declaração formal, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 27, V, da Lei nº 8.666/93 e art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da licitante ou por procurador / credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

8.1.3.  Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, dentro de seu prazo de validade. A prova de regularidade fiscal deverá abranger todos os tributos e será efetuada através da apresentação dos seguintes documentos:

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em conformidade com a Instrução Normativa SRF nº. 1.005/2010;

b) Prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União Expedida nos termos do Decreto Federal nº5.512/05 e da Portaria Conjunta RFG/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. 
c) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo de validade;

d) Certidão de regularidade fiscal junto ao Município do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

e) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhista, dentro do prazo de validade.

8.1.3.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a saber:

a) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade;

b) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa junto ao INSS, dentro do prazo de validade.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.1.4.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro de seu prazo de validade.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1.5.  Comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação de ao menos DOIS Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa física ou pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a execução satisfatória de serviços similares ao objeto da presente licitação e que comprove que o responsável, executou serviço compatível com o objeto do Edital.

8.1.5.1. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) deve(m) conter as seguintes informações básicas: Nome do Contratado e do Contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço), serviços executados e localização dos mesmos.

8.2.  Observações relativas aos documentos de habilitação:

8.2.1.  Os documentos contidos no envelope n°. 02 deverão ser originais, cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos originais (que deverão ser apresentados ao(a) Pregoeiro(a) na sessão pública de abertura da licitação, para verificação da autenticidade das cópias e posterior devolução), salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que o(a) Pregoeiro(a), se entender necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos, habilitando ou não a licitante em função desta diligência. 
8.2.2.  Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento.

8.2.3. Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados exigidos para habilitação, somente serão aceitos se com prazo de expedição não superior a 90 (noventa) dias ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.

9. DOS RECURSOS
9.1.  Declarada a vencedora, no final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com o registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2.  As razões e contrarrazões serão dirigidas ao (a) Pregoeiro (a) deverão ser apresentadas no setor de licitações, das 12h30 às 18h30.
9.3.  A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.4.  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. A licitante vencedora, será convocada regularmente para assinar o Termo de Contrato, dentro prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação.

10.2. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.
10.3. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta financeira, não celebrar o Contrato e/ou recusar a receber a Nota de Empenho, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato / Nota de Empenho, comportar- se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, bem como sujeito à multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da Proposta Financeira / Contrato / Nota de Empenho, atualizado, conforme artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002.
10.4. As cláusulas relativas aos prazos e vigência contratual, condições gerais, obrigações da contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e condições relativas à execução do objeto, estão previstas na Minuta de Contrato e deverão ser atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s).

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a).

11.2. Os julgamentos e demais decisões e/ou comunicações proferidas pelo(a) Pregoeiro(a),

serão publicados no www.pregaobanrisul.com.br.   
11.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

11.4. As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de Esteio/RS, quando não resolvidas administrativamente.

Esteio, 13 julho de 2017.

	Felipe Costella

Presidente
	Sandro Schneider Severo

Vice-Presidente



	Fernanda Marques Fernandes

1º Secretária
	Mário Celente Couto

2º Secretário




Ademir Machado

Procurador-Chefe
ANEXO I – TERMO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a).............................................................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ........................... e CPF nº ............................., a participar da licitação instaurada pela Câmara de Esteio, Pregão Presencial 04/2017, na modalidade Pregão Presencial, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ......................................................................................................................................., CNPJ nº. ..........................................., bem como formular propostas, apresentar declarações e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

.................................., ............ de ............................ de 2017.

____________________________________

Assinatura do representante legal da licitante

____________________________________

Nome do representante legal da licitante

OBSERVAÇÃO: Este termo de credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes.
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Câmara Municipal de Esteio, em virtude das aposentadorias dos servidores, possui poucos servidores na área especializada de limpeza. A contratação pretendida tem como finalidade suprir tal demanda deste Legislativo Municipal, pois é necessário a manutenção de todo o prédio do Legislativo.
2. OBJETO
Constitui o presente objeto a contratação de empresa para prestar serviços de limpeza e conservação no edifício da Câmara de Esteio.

2.1. Consistindo em uma equipe de 3 (três) profissionais, com regime de 30 (trinta) horas semanais, de segunda a sexta-feira, das 12h30 às 18h30. 
2.2. SEM adicional de insalubridade em grau máximo (40%), pois não haverá Auxiliar/Servente de limpeza que trabalhe de forma permanente na higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e na respectiva coleta de lixo.
2.2.1. O serviço descrito no item 2.2 será realizado pelos servidores concursados.

2.3. Nos dias de sessão, solenidades, audiências públicas, um dos profissionais deverá cobrir a sessão, mediante compensação de horários e escalonamento.

3. FORMA E REQUISITOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O edital e o contrato regem-se pelas disposições da convenção coletiva de trabalho que abrange: Sindicato das empresas de asseio e conservação do RGS e Sindicato Intermunicipal dos empregados em empresas de asseio e conservação e de serviços terceirizados em asseio e conservação no Estado do Rio Grande Do Sul, SEEAC/RS.
3.1.1. CBO 5143, salário 2017: R$ 994,72, função: auxiliar/ servente de limpeza.

3.2. Os serviços a serem executados consistem basicamente:

	Diariamente
	· auxiliar na confecção de café para os gabinetes, salas e eventos.

· varredura geral de todas as dependências, piso, caso não seja revestido com carpete, incluindo corredores, escadarias, áreas externas e as calçadas que circundam a Câmara, bem como limpeza dos capachos e aspiração dos carpetes e passadeiras;

· limpeza e remoção do pó dos móveis (cadeiras, balcões, portas, janelas e paredes divisórias), utensílios e outros objetos de mesa; desinfecção dos aparelhos telefônicos;

· recolhimento, acondicionamento e retirada do lixo, respeitando a sua categoria (orgânico e reciclável); limpeza e desinfecção dos recipientes de lixos e lixeiras;

· lavagem das dependências em que o piso não seja forração e do piso dos elevadores; 

· remoção da poeira e outras sujeiras do carpete, forração e passadeiras;

· remoção da poeira e outras sujeiras dos tetos, colunas, soleiras e lambris, em todas as dependências;

· recolher e separar os materiais inservíveis (papel branco, papelão, jornais, etc.), destinados ao descarte seletivo;

· remoção do pó e limpeza interna, com produtos adequados, das cabinas dos elevadores;

· outros serviços correlatos que se fizerem necessários.

	Quinzenalmente
	· limpeza geral dos pisos e rodapés, inclusive dos elevadores, aplicação de cera e lustração à máquina;

· limpeza e lustração dos vidros internos, portas e basculantes;

· limpeza das marquises, soleiras das janelas (parte interna);

· limpeza e polimento dos letreiros metálicos externos, e quando solicitado. 

· limpeza do arquivo morto, retirada de pó, limpeza janelas, chão.

	Mensalmente
	· limpeza das cadeiras e poltronas estofadas em material sintético; dos revestimentos em mármore, com produtos adequados, e dos vidros e das janelas;

· limpeza das paredes, retirar manchas e resíduos.

· outros serviços correlatos que se fizerem necessários.

	Quadrimestralmente
	· lavagem externa dos vidros;

· limpeza de lâmpadas, globos, fluorescentes e aparelhos elétricos;

· limpeza e aplicação de produtos adequados à conservação de cada tipo de revestimento dos móveis;

· limpeza das persianas.

· lavagem dos carpetes, tapetes e passadeiras, com emprego de detergentes e maquinário adequados, conforme o estado em que se encontrem no momento.


3.3. Os profissionais deverão apresentar-se no local de trabalho, convenientemente uniformizados e identificados com crachá da CONTRATADA.

3.3.1. O uniforme deverá ser fornecido na cor azul marinho.

3.4. Na execução dos serviços deverão ser utilizados profissionais selecionados e com a escolaridade mínima exigida, para a função de “servente”, exigir-se-á o ensino fundamental completo.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) fornecer uniformes aos profissionais, cor azul marinho.

b) na data do início da prestação dos serviços objeto deste contrato, os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados e identificados com crachá. 
c) promover a substituição de empregado, quando solicitado pelo fiscal do contrato e/ou pelos servidores responsáveis pela gestão da Câmara;
d) responsabilizar-se pelo pagamento de tudo o que legalmente lhe compete, tais como salário, incluído o 13º salário, as férias, as licenças, os seguros de acidente de trabalho, vales-transportes e refeição, a assistência e previdência social e todos os demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, compreendidas, também, as obrigações fiscais e a responsabilidade civil para com terceiros;
e) indenizar imediatamente danos ou prejuízos eventualmente causados por seus empregados às instalações, mobiliários, máquinas e todos os demais pertences do LICITANTE, ainda que involuntários, incluídas as hipóteses de perda ou extravio;
f) executar os serviços contratados, em qualquer das dependências dos prédios da Sede do LICITANTE;
g) prestar os serviços objeto deste Contrato durante o horário normal de funcionamento da LICITANTE e em horários extraordinários, quando solicitado.

h) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
i) prestar informações ou esclarecimentos, bem como apresentar documentos contábeis ou financeiros, sempre que solicitado pelo;
j)  entregar ao fiscal nomeado, relação dos empregados que executarão os serviços, objeto deste Contrato, contendo nome completo, endereço residencial, telefone e número da Carteira de Identidade;
k) comunicar, imediatamente, ao fiscal nomeado os casos de dispensa dos profissionais constantes na relação mencionada na alínea anterior;
l) submeter à aprovação prévia do Licitante os funcionários indicados para a prestação dos serviços nas suas dependências;
m) criteriosamente recrutar, selecionar e administrar os profissionais com vistas ao cumprimento do objeto contratado;
n) usar EPI´S fornecidos pela licitante;

o) até 20 (vinte) dias úteis, a contar do início da execução dos serviços: relação dos empregados; cópia do contrato de trabalho; cópia do registro de empregados;  cópia das carteiras de Trabalho e Previdência Social; e outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

ANEXO III - PROPOSTA

*ATENÇÃO – entregar a proposta em folha com cabeçalho da empresa (logotipo, nome, dados). As empresas participantes podem optar por entregar sua propostas em modelo/formatação própria, no entanto, devem tomar o cuidado de fazer constar todas as informações constantes deste modelo, sob pena de desclassificação.

Pregão Eletrônico nº 04/2017

1. OBJETO DA PROPOSTA

Fornecimento de mão de obra, visando à prestação de serviços de limpeza e conservação para as dependências da Câmara Municipal de Esteio/RS, conforme especificações constantes no edital.
2. VALORES DO OBJETO


VALOR MENSAL R$ ______________ (__________________________________).


VALOR GLOBAL TOTAL POR LOTE R$ ___________________(valor mensal estimado x 12).
No preço ofertado, estão incluídos todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vales transporte e refeição, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto.

3. SINDICATOS E CONVENÇÃO OU DISSÍDIO COLETIVO


Sindicato(s) representativo(s) envolvido(s) nos serviços: ________________________.


Data do último acordo, convenção ou dissídio coletivo: ___/___/____.

4. DECLARAÇÕES


Tendo em vista a firme e irretratável intenção de contratação com a Câmara Municipal de Esteio/RS, declaramos: 

1) que o encaminhamento da proposta pressupõe adesão, pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste edital;

2) que os valores dos salários a serem pagos aos profissionais, envolvidos no objeto da presente proposta, obedecem ao piso salarial da respectiva categoria;

3) que atendemos todas as exigências e prescrições editalícias e contratuais.

5. VALIDADE DA PROPOSTA


Esta proposta terá validade de ____(_________) dias.
6. RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome:

Cargo:

Telefone:

E-mail:

7. DADOS DA EMPRESA

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Nome do contato:

Telefone:

E-mail:

Dados bancários para pagamento:

Local, data.

__________________________________________

Nome e Cargo do Responsável pela Empresa
ANEXO IV- PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

A planilha encontra-se disponível em anexo ao edital, em arquivo excel, para facilitar preenchimento.

ANEXO V- CONTRATO Nº XX/2017

NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX/0001-XX, com sede em XXXXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXXXXXXX, Porto Alegre/RS, adiante denominada simplesmente Contratada, neste ato representada por seu XXXXXXXXXXXXXX, Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado descrito abaixo, mediante Licitação, na modalidade de “Pregão presencial”, tipo menor preço, sob o n° 04/2017.
CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. Constitui o presente objeto a contratação de empresa para prestar serviços de limpeza e conservação no edifício da Câmara de Esteio.
1.1.1. Consistindo em uma equipe de 3 (três) profissionais, com regime de 30 (trinta) horas semanais, de segunda a sexta-feira, das 12h30 às 18h30. 
1.1.2. SEM adicional de insalubridade em grau máximo (40%), pois não haverá Auxiliar/Servente de limpeza que trabalhe de forma permanente na higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e na respectiva coleta de lixo.
1.1.3. O serviço descrito no subitem anterior será realizado pelos servidores concursados.
1.1.4. Nos dias de sessão, solenidades, audiências públicas, um dos profissionais deverá cobrir a sessão, mediante compensação de horários e escalonamento.

CLÁUSULA II- DA VIGÊNCIA

A duração do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo legal de 60 (sessenta) meses.

 
CLÁUSULA III- DA FORMA E DOS REQUISITOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.2. O edital e o contrato regem-se pelas disposições da convenção coletiva de trabalho que abrange: Sindicato das empresas de asseio e conservação do RGS e Sindicato Intermunicipal dos empregados em empresas de asseio e conservação e de serviços terceirizados em asseio e conservação no Estado do Rio Grande Do Sul, SEEAC/RS.

1.2.1. CBO 5143, salário 2017: R$ 994,72, função: auxiliar/ servente de limpeza.

1.3. Os serviços a serem executados consistem basicamente:

	Diariamente
	· auxiliar na confecção de café para os gabinetes, salas e eventos.

· varredura geral de todas as dependências, piso, caso não seja revestido com carpete, incluindo corredores, escadarias, áreas externas e as calçadas que circundam a Câmara, bem como limpeza dos capachos e aspiração dos carpetes e passadeiras;

· limpeza e remoção do pó dos móveis (cadeiras, balcões, portas, janelas e paredes divisórias), utensílios e outros objetos de mesa; desinfecção dos aparelhos telefônicos;

· recolhimento, acondicionamento e retirada do lixo, respeitando a sua categoria (orgânico e reciclável); limpeza e desinfecção dos recipientes de lixos e lixeiras;

· lavagem das dependências em que o piso não seja forração e do piso dos elevadores; 

· remoção da poeira e outras sujeiras do carpete, forração e passadeiras;

· remoção da poeira e outras sujeiras dos tetos, colunas, soleiras e lambris, em todas as dependências;

· recolher e separar os materiais inservíveis (papel branco, papelão, jornais, etc.), destinados ao descarte seletivo;

· remoção do pó e limpeza interna, com produtos adequados, das cabinas dos elevadores;

· outros serviços correlatos que se fizerem necessários.

	Quinzenalmente
	· limpeza geral dos pisos e rodapés, inclusive dos elevadores, aplicação de cera e lustração à máquina;

· limpeza e lustração dos vidros internos, portas e basculantes;

· limpeza das marquises, soleiras das janelas (parte interna);

· limpeza e polimento dos letreiros metálicos externos, e quando solicitado. 

· limpeza do arquivo morto, retirada de pó, limpeza janelas, chão.

	Mensalmente
	· limpeza das cadeiras e poltronas estofadas em material sintético; dos revestimentos em mármore, com produtos adequados, e dos vidros e das janelas;

· limpeza das paredes, retirar manchas e resíduos.

· outros serviços correlatos que se fizerem necessários.

	Quadrimestralmente
	· lavagem externa dos vidros;

· limpeza de lâmpadas, globos, fluorescentes e aparelhos elétricos;

· limpeza e aplicação de produtos adequados à conservação de cada tipo de revestimento dos móveis;

· limpeza das persianas.

· lavagem dos carpetes, tapetes e passadeiras, com emprego de detergentes e maquinário adequados, conforme o estado em que se encontrem no momento.


1.4. Os profissionais deverão apresentar-se no local de trabalho, convenientemente uniformizados e identificados com crachá da CONTRATADA.

1.4.1. 
O uniforme deverá ser fornecido na cor azul marinho.

1.5. Na execução dos serviços deverão ser utilizados profissionais selecionados e com a escolaridade mínima exigida, para à função de “servente”, exige-se, ensino fundamental completo.
CLÁUSULA IV

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.6. A Contratada obriga-se a:

a. fornecer uniformes aos profissionais, cor azul marinho.

b. na data do início da prestação dos serviços objeto deste contrato, os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados e identificados com crachá. 

c. promover a substituição de empregado, quando solicitado pelo fiscal do contrato e/ou pelos servidores responsáveis pela gestão da Câmara;
d. responsabilizar-se pelo pagamento de tudo o que legalmente lhe compete, tais como salário, incluído o 13º salário, as férias, as licenças, os seguros de acidente de trabalho, vales-transportes e refeição, a assistência e previdência social e todos os demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, compreendidas, também, as obrigações fiscais e a responsabilidade civil para com terceiros;

e. indenizar imediatamente danos ou prejuízos eventualmente causados por seus empregados às instalações, mobiliários, máquinas e todos os demais pertences do LICITANTE, ainda que involuntários, incluídas as hipóteses de perda ou extravio;

f. executar os serviços contratados, em qualquer das dependências dos prédios da Sede do LICITANTE;

g. prestar os serviços objeto deste Contrato durante o horário normal de funcionamento da LICITANTE e em horários extraordinários, quando solicitado.

h. manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i. prestar informações ou esclarecimentos, bem como apresentar documentos contábeis ou financeiros, sempre que solicitado pelo;

j. entregar ao fiscal nomeado, relação dos empregados que executarão os serviços, objeto deste Contrato, contendo nome completo, endereço residencial, telefone e número da Carteira de Identidade;

k. comunicar, imediatamente, ao fiscal nomeado os casos de dispensa dos profissionais constantes na relação mencionada na alínea anterior;

l. submeter à aprovação prévia do Licitante os funcionários indicados para a prestação dos serviços nas suas dependências;

m. criteriosamente recrutar, selecionar e administrar os profissionais com vistas ao cumprimento do objeto contratado;
n. usar EPI´S fornecidos pela LICITANTE;
o. até 20 (vinte) dias úteis, a contar do início da execução dos serviços: relação dos empregados; cópia do contrato de trabalho; cópia do registro de empregados;  cópia das carteiras de Trabalho e Previdência Social; e outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.
CLÁUSULA V- DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE
1.7. A LICITANTE obriga-se a:
a) oferecer as condições necessárias para a perfeita execução dos trabalhos;
b) permitir o livre acesso do pessoal credenciado pela CONTRATADA em suas dependências;

c) efetuar os pagamentos devidos em função do presente contrato estritamente de acordo com o presente Instrumento.

CLÁUSULA VI- DO PREÇO

1.8. A LICITANTE pagará a CONTRATADA, pelos serviços prestados, mediante apresentação das notas fiscais e dos respectivos documentos comprobatórios, o valor total mensal de R$ ________ (____________________).

CLÁUSULA VII- DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO
1.9. A despesa deste objeto será deduzida do saldo da dotação consignada à:

01 – Câmara de Vereadores 

02 – Secretaria da Câmara 

01.02.01.122.0013.2004- Manutenção e gestão da Câmara de Vereadores

3.3.9.0.39.00.00.00.00 0001.00000- Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica              
1.10. O pagamento será efetuado contra empenho, mensalmente, após verificação do fiel cumprimento das obrigações assumidas e recebimento das notas fiscais ou documento equivalente de cobrança, pelo fiscal. 
1.11. As faturas deverão ser apresentadas no mês subsequente ao da prestação do serviço, até o primeiro dia útil subsequente ao dia 20 (vinte), de forma a garantir a comprovação do recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária.
1.12. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à Câmara em data posterior à indicada no item 7.2 desta cláusula, será imputado a CONTRATADA o pagamento de eventuais encargos moratórios decorrentes.
1.13. Para efeito do controle da efetividade dos profissionais da CONTRATADA será considerado o mês efetivo referente a prestação do serviço.
1.14. Notas fiscais eletrônicas deverão ser enviadas para o correio eletrônico camara.esteio@via-rs.net 
1.15. O pagamento será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança e dos respectivos documentos comprobatórios.
1.15.1. O prazo começa a correr apenas da apresentação de toda a documentação exigida.
1.15.2. A câmara efetuará a retenção, sobre o valor dos serviços, do INSS e do ISSQN, conforme legislação vigente.
1.15.3. O pagamento dos salários dos empregados da CONTRATADA não está condicionado ao pagamento mensal realizado pela Câmara, devendo ser efetivado até o 5º (quinto) dia útil, em horário bancário, do mês posterior ao da prestação de serviço.

1.16. A critério da Câmara, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA para com ele, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência de irregular execução contratual.

1.17. A CONTRATADA deverá encaminhar a cada mês, anexos à Nota Fiscal, os documentos elencados abaixo, relativos ao mês de competência da prestação dos serviços, sem os quais não será possível o pagamento:
1.17.1.  Deverão ser entregues juntamente com o documento fiscal mensal:

a) folha de pagamento de salários, recibo/comprovantes de pagamento dos salários/depósito bancário, referente ao mês da nota fiscal/fatura.

b) Cópia do controle de ponto dos empregados, cartões-ponto, folha-ponto ou por outro meio, correspondente ao mês da nota fiscal/fatura;

c) guias de recolhimento de FGTS, Extrato Individual de Conta do Fundo de Garantia/FGTS, Informações à Previdência Social – GFIP e Relação de Empregados, todos em via original ou cópia autenticada, com autenticação bancária, ou documento hábil que  os substituam, na forma da legislação vigente, correspondente ao mês da nota fiscal/fatura;

d) guia de recolhimento dos encargos sociais junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - GPS -, devendo constar na mesma o CNPJ do contratante e o número, data e valor total das notas fiscais ou notas fiscais faturas às quais se vinculam, correspondente ao mês da nota fiscal/fatura;

e) recibo de vale-transporte e vale-alimentação, individualizados por funcionário terceirizado e com identificação do período a que se referem, correspondente ao mês subsequente ao da prestação dos serviços a que se refere a nota fiscal/fatura; ou declaração de renúncia;
f) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de regularidade do FGTS e certidão negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, atualizados e validados até o prazo de pagamento estipulado no presente contrato;

g) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado.

1.17.2.  Anualmente e/ou quando ocorrer o evento:

a) aviso de férias, devidamente pagas, juntamente com o adicional de férias, na forma da lei, correspondente ao mês da nota fiscal/fatura, quando couber;

b) recibos e comprovantes de pagamento de 13° salário;

c) Relação Anual de Informações Sociais - RAIS;

d) ficha de registro de empregado;

e) contrato de trabalho;

f) documentos que comprove a concessão de aviso prévio, se houver, trabalhado ou indenizado seja por parte da empresa ou por parte do trabalhador, quando couber;

g) Pedido de demissão e termo de rescisão de contrato de trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de uma no de serviço prestado na empresa e copa da guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos asos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção e contrato por prazo determinado;

h) autorização para descontos salariais; e

i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

CLÁUSULA VIII- DA REPACTUAÇÃO

1.18. A repactuação de preços será utilizada na presente contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano da data do Acordo, Convenção ou dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, quando a variação dos custos for decorrente de mão de obra (folha de salários) e estiver vinculada a datas base desses instrumentos.

1.19. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação terá início a partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta.

1.20. As repactuações envolvendo mão de obra (folha de salários) serão precedidas, obrigatoriamente, de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio, coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a avaliação de custos objeto da repactuação.

1.21. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

CLÁUSULA IX- DO REAJUSTAMENTO DOS CUSTOS DE INSUMOS E UNIFORMES
1.22. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano da data limite de apresentação das propostas objeto deste instrumento, em relação aos custos com insumos necessários à execução do serviço.

1.23. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o IGP-M, Índice Geral de Preços do Mercado, conforme Fundação Getúlio Vargas.

1.24. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

1.25. Os reajustes serão precedidos, obrigatoriamente, de solicitação da contratada, acompanhada de memorial de cálculo e da apresentação da planilha de custos e formação de preços, conforme a variação de custos objeto do reajuste.

CLÁUSULA X- DA FISCALIZAÇÃO

1.26. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da licitante, através do responsável nomeado por portaria, a quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas na execução dos serviços e solicitar a correção das mesmas.
1.27. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Edital, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a licitante.
1.28. Qualquer fiscalização exercida pela licitante, feita em seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela prestação dos serviços e não exime a CONTRATADA de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do Contrato.
1.29. A fiscalização da licitante, em especial, deverá verificar a qualidade dos serviços prestados, podendo exigir a substituição do profissional quando este não atender os termos do que foi proposto e contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.

CLÁUSULA XI- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.30. Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

11.1.1. advertência; 

11.1.2. aplicação de multa, a título de perdas e danos, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nos seguintes casos:

a) quando os serviços não forem executados de acordo com as especificações da proposta apresentada e do Contrato, ou houver negligência na execução do objeto contratado;

b) quando a CONTRATADA se negar a corrigir deficiências ou refazer os serviços solicitados pela licitante;

c) pela inexecução parcial do que foi proposto e contratado;

d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.

11.1.3. suspensão do direito de licitar, num prazo de até 2 (dois) anos;

11.1.4. declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, sem prejuízo do que estipulam os arts. 87 e 88 e incisos da Lei Federal nº 8.666/93;

11.1.5. aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

1.31. A não observância das cláusulas e prazos previstos em contrato implicará na multa moratória de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de atraso ou de descumprimento de cláusula contratual, limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia, e a critério da Administração, no caso de execução em atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “a”.

1.32. Não serão aplicadas concomitantemente as penalidades previstas nos subitens 11.1 (compensatórias) e 11.2 (moratórias).

1.33. No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância.
11.4.1. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo a licitante efetuar as devidas compensações para quitação dos débitos.

1.34. As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte da licitante na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.

1.35. No caso de descumprimento contratual, a CONTRATADA poderá ser incluída no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03.

1.36. Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a ampla defesa.

CLÁUSULA XII- DOS DESCONTOS

1.37. A inexecução dos serviços do presente contrato, decorrente do não suprimento de faltas, atrasos ou saídas antecipadas dos empregados da CONTRATADA, será descontada do preço estipulado da seguinte maneira:
DESCONTO =     __  Valor mensal do contrato _     _ x nº de dias úteis a descontar referente às faltas

                 Total de dias úteis do mês x nº serventes

12.1.1. Para fins de aplicação desta Cláusula, considera-se dia útil aquele em que há previsão de prestação de serviços nos termos deste contrato. 
1.38. O demonstrativo com a apuração das faltas ocorridas será, obrigatoriamente, anexado à nota fiscal ou documento equivalente apresentado para que possa ser verificada a sua exatidão.

CLÁUSULA XIII- DA RESCISÃO

1.39. O Contrato poderá ser rescindido, mediante termo próprio:

13.1.1.  por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese, o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação dos mesmos, excluído o montante das multas a pagar;

13.1.2. pela licitante, mediante aviso por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência, sem que seja compelido a explicar os motivos determinantes e, também, sem que seja obrigado a responder por ônus ou prejuízos resultantes, salvo o regularmente devido à CONTRATADA, excluído o montante das multas a pagar;

13.1.3. pela licitante, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie, quando esta:

a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

b) não recolher, no prazo determinado, as multas impostas;

c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte;

d) admitir como sócio ou contratar empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Câmara, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus Vereadores;

13.1.4. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA XIV- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.40. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8666/93, a CONTRATADA prestará, no prazo de 10 (dez) dias da assinatura deste instrumento, a garantia na modalidade de seguro-garantia, no valor de R$ XX.XXX,XX (XXXXX) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da vigência contratual.

1.41. Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à licitante, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA.

1.42. A licitante reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias necessárias a reparar qualquer dano eventualmente causado por seus empregados, ou quando a CONTRATADA deixar de cumprir suas obrigações sociais, trabalhistas, aplicação de multas por infração e outros débitos decorrentes deste contrato.

1.43. A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, deverá sofrer atualização monetária pro rata tempore, a contar da data do depósito até a data da devolução.

CLÁUSULA XV- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.44. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a manter todas as condições de habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal, previdenciária e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF/88.

1.45. Aplicam-se, no que couber, as disposições contidas em especial, nos arts. 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.

1.46. Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax ou e-mail, na sede das partes contratantes.

1.47. Respeitadas as disposições deste Contrato, passa a fazer parte integrante deste Instrumento, e terá plena validade entre as partes contratantes, a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA XVI- DO FORO

É competente o Foro da Comarca de Esteio/ RS para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes.

Esteio, ___ de ________de 2017.

_______________________________

_________________________

CONTRATADA


 O PODER LEGISLATIVO É O ESTEIO DA DEMOCRACIA
Rua 24 de Agosto, 535 – CEP 93265-169 – Esteio/RS – Fone: (51) 3458.5000  
             Site: www.esteio.rs.leg.br – E-mail: camara.esteio@via-rs.net


